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A autênti-
ca avalan-
che dè im-
postos a que 
estão sujei-
tos os pou-
cos que ain-
da cum-
prem com 
as leis e obrigações fiscais 
está fazendo com que boa 
parte do País seja empur-
rada para a ilegalidade. 

Este é um dos graves 
problemas a merecer aten-
ção especial por parte da 
comissão criada pelo go-
verno para ajudar no dese-
nho de um novo modelo fis-
cal e propor novas formas 
para a modernização da es-
trutura tributária brasilei-
ra, atualmente repleta de 
imperfeições. Entre elas: 
carga tributária elevada, 
mal distribuída e regressi-
va, sobreposição de iinpos-
tos sobre as empresas e fal-
ta de definição clara das 
atribuições entre as três es-
feras de poder, municipal, 
estadual e federal. 

Todos sabem que a estru-
tura atual contribui para 
inibir novos investimentos, 
internos e externos, assim 
como a formação de um 
mercado interno forte, já 
que grande parte da renda 
dos consumidores acaba 
sendo tragada pelos impos-
tos. Como agravante, os 
impostos são sempre re-
passados aos preços finais 
das mercadorias, com evi-
dente impacto inflacioná-
rio interno. E o encareci-
mento da produção termi-
na por afetar também a 
competitividade de nossos 
produtos no exterior. 

Outro problema é a falta 
de planejamento, respon-
ável pelo descompasso  

existente entre arrecada-
ção e gastos públicos. Nor-
malmente o aceitável seria 
o aumento da receita fiscal 
anteceder a realização da 
despesa. 

E não, como ocor-
reu no passado recente, o 
aumento de modalidades 
de incidências, criação de 
compulsórios, encurtamen-
to de prazos e supressão de 
correção monetária sobre 
devoluções. 

Por isso, nos últimos 
anos a vida das empresas 
"overground" — aquelas 
que cumprem religiosa-
mente com os compromis-
sos tributários — tem in-
corporado doses crescentes 
de dificuldades em termos 
administrativos e burocrá-
ticos, cumprimento de pra-
zos, entendimento e aplica-
ção de índices, formas de 
pagamentos e mudanças 
bruscas nas regras do jogo. 
É fato extremamente preo-
cupante a imensa desilusão 
que se instaurou no meio 
empresarial e na classe 
trabalhadora, materializa-
da nas mais diversas for-
mas de sonegação pratica-
das por crescentes parce-
las dos agentes econômi-
cos. 

Tradicionalmente se con-
vencionou chamar de eco-
nomia informal aquela que 
caminha à margem do pro-
cesso, tido como oficial, pa-
ra efeitos de aferição de re-
sultados, movimento ope-
racional e apuração dos ba-
lanços patrimoniais, no ca-
so das empresas. Tais con-
ceitos são, também, de cer-
ta forma, aplicáveis à si-
tuação das pessoas físicas, 
assalariados, profissionais 
liberais e outros. 

Pois bem. A face visível 
do problema não poderia 
mesmo ser diferente: a 
economia formal — em que  

as atividades são transpa-
rentes, abertas e controla-
das — está, pouco a pouco, 
implodindo. Na era da des-
continuidade em que nos 
encontramos, arriscaria a 
dizer que o País está próxi-
mo de experimentar uma 
perigosa inversão de valo-
res, com a sonegação de 
impostos suplantando o va-
lor total arrecadado pela 
malha oficial. 

Ou seja: a economia for-
mal está virando marginal, 
cedendo lugar para a infor-
mal, ou "underground", 
como também é conhecida. 
Após anos a fio de desen-
canto geral com tantas dis-
torções, não é à toa que a 
capacidade contributiv a 
está em queda livre e até 
mesmo sendo confundida 
com incapacidade de se es-
conder. Paradoxalmente, 
os mais organizados, con-
trolados e transparentes 
são os que mais pagam im-
postos neste país. 

Ainda é possível reverter 

esta situação, mesmo que 
as reformas precisem pas-
sar pelo crivo do Congres-
so, o que implica um am-
plo, difícil e demorado 
acordo político para modi-
ficar a Constituição. Não 
obstante tenha sido reser-
vado um papel relevante à 
Comissão de Reforma Tri-
butária, as lideranças em-
presariais e demais repre-
sentantes da sociedade ci-
vil não podem deixar de 
participar ativamente des-
te processo de arrumação, 
sob pena de mais uma vez 
verem os seus interesses 
contrariados em nome do 
interminável e surrado 
problema do déficit públi-
co. 

Quem sabe, após os ajus-
tes necessários, em vez de 
os "justos pagarem pelos 
pecadores", os pecadores 
comecem a arcar com a 
própria penitência. 

* Presidente da Arthur An-
dersen. 


